
ESTADO DO CEARA

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PAÇO: VEREADOR - JOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 006, DE 21 DE JUNHO DE 202

A2028 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCNS.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAIIA, EStAdO dO CEArá,

no uso das atribuições que lhe são conferidas, faz saber que a Câmara

Municipal aprova e ela promulga a seguinte Resolução:

Art ío. O subsídio dos Vereadores para a legislatura de 2025 a 2028 passa

a ser o fixado nesta Resolução, observado o limite máximo previsto no art. 29,

inciso Vl, alínêa a, e art. 29-A da Constituição Federal e os critérios estabelecidos

na Lei Orgânica Municipal.

Art 20. Os Vereadores do Município de Potiretama perceberão, a partir de

10 de janeiro de2025, o subsídio mensal, fixado em parcela única, de R$ 6.í00.00

(seis mil e cem reais).

Art. 30. O subsídio mensal do PreskJente da Câmara Municipal, desde que

no efetivo exercicio, e em face das relevantes funções representativas do cargo,

fica fixado em parcela única de R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais).

Parágrafo primêiro. O Vice-Presidente, quando assumir a Presidência, por

qualquer circunstância, por mais de 15 (quinze dias), perceberá o subsídio mensal

do titular.

Parágrafo segundo. O subsídio de que trata esta Resoluçâo nos arts. 20 e

30 poderá ser revisado anualmente, sempre na mesma data da revisâo anual dos
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servidores públicos munícipais, aplicando-lhe o mesmo índice a este aplicado e

desde que a referida revisão náo ultrapasse os limites estabelecidos no art- 29,

inciso Vl, alínea a, e art. 29-A da Constituição Federal e os crítérios estabelecidos

na Lei Orgânica Municipal.

Arf, 40 O Vereador licenciado por doença, devidamente comprovada por

atestado médico, receberá seu subsídio integral.

Art" 50 No caso de ausência de Vereador à Sessão em representação, a

serviço, audiências gerais, congressos, seminários, cursos e demais situaçÕes que

caracterizem o exercício do cargo, a remuneração sêrá integral, êxceto aquelas

atividades de caráter particular.

§1o A ausência não justificada da Sessão Ordinária, determinará o desconto

em seu subsídio no valor proporcional ao número de sessões em que o Vereador

não compareceu, considerando-se o total de sessóes havidas no mês.

§2o As ausências justificadas, por motivo de saúde ou quando o Vereador

estiver em missão oÍicial, deverão ser remuneradas.

Art. 60 O total da despesa com o pagamento dos subsídios dos Vereadores,

incluindo o destinado ao Presidente da Câmara, não poderá exceder o montante de

5% (cinco por cento) da receita do Município, nos termos do que dispôe o art.29,

inciso Vll, da Constituição Federal.

Art. 70 A Câmara Municipal não gastará mais de 70% (sêtenta por cento) de

sua receita com folha de pagamento de pessoal, incluindo o gasto com o subsídio

de seus Vereadores e Presidente, conforme determina o art. 29-A, §1o, da

Constituição Federal.

Parágrafo único. Caso a receita apurada até dezembro de 2024, que

servirá de base de cálculo para o repasse do duodécimo ao Poder legislativo para

o exercício Íinanceiro de 2025, não comporte o pagamento do teto máximo
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estabelecidos nos artigos 20 e 3" desta Resolução, Íica o Presidente da Câmara

Municipal autorizado a fixar, através de Resolução, um subteto que atenda aos

limites percentuais estabelecidos nos artigos 60 e 70 desta Resolução.

Art. 8o. As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por

conta das dotações próprias, consignadas no orçamento do Poder Legislativo

Municipal e suplementadas, caso preciso.

Art. 9o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, salvo quanto a

seus efeitos financeiros, que vigorarão a paúir de 1o de janeiro de 2025.

Art. í0. Revogam-se as disposições em contrário.

MESA D]RETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA.CE, 2í
DE JUNHO DE2O24.

Vice-Presidente

L r;br
20 Secretário
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JUSTIFICATIVA

É incontroverso que os vereadores desempenham um papel fundamental na

criaçâo e aprovação de leis municipais que afetam diretamente a vida dos cidadãos

locais. Eles representam os interesses da comunidade, participam de debates,

propõem e votam em legislação em áreas como educação, saúde, transporte, meio

ambiente e muito mais. Portanto, é justo que a remuneração dos vereadores reflita

a importância e a complexidade de suas responsabilidades legislativas.

O trabalho de um vereador muitas vezes é subestimado, mas requer um alto

nível de dedicação e compromelimento. Eles realizam reuniões comunitárias,

participam de audiências públicas, analisam propostas legislativas, respondem a

perguntas e preocupações dos constituintes, e muito mais. Um reajuste nos

subsídios reconhece e valoriza o esforço e a dedicaçáo dos vereadores em servir

suas comunidades.

Por isso, oferecer uma remuneração justa aos vereadores contribui para a

proÍissionalização da política local. lsso significa atrair indivíduos qualificados e

dedicados para ocupar esses cargos, em vez de limitar a participação política a

quem pode se dar ao luxo de trabalhâr sem remuneração. Uma câmara municipal

composta por vereadores bem remunerados tem maior probabilidade de tomar

decisões mais informadas e responsáveis em benefício da comunidade.

Finalmente, garantir uma remuneração adêquada para os vereadores

promove a equidade e a transparência na política local. lsso ajuda a evitar

situações em que apenas aqueles com recursos financeiros podem se dedicar ao

serviço público, garantindo que a representação política seja mais inclusiva e

diversificada.

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA-CE, 2í

DE JUNHO OE2O24.
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Bezerra
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Vice-Presidente

Melo de Meneses
ío Secretário
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Porecer NP OO7/2A24

Cliente: Câmoro Municipol de potÍretdmo
Assunto; rmpocto orçomentório-Financeiro do pogomento de 13s sarário o vereodore.

consulto-nos o Presídente do cômora Municipot de potiretamo, a respeito do impocto
orçomentário-finonceiro do fixação de subsídios para vereodores e o presidente, pora a
Legisloturo 2025-2028.

Considerando o propositura de subsídio de RS 6.700,0A $eis m e cem reois) paro o
Vereodor e RS 6.800,00 (seis mil e oitocentos reois) paro o presidente, bem como
confrontando com o duodecimo repossado e a limite estabelecído no ort. 29-A, § 7s da
Constituiçõo Federal, foram realizodos os seguintes cólcu!os:

Em reloção à limitoção contido no ort. 29-A, de que somente se pode comprometer
com remuneroção de servidores e subsídio de vereodores, o equivolente a 70% do
duodécimo, a inclusão do pogomento de 73e sobrio oos vereodores, cumpre o limite,
vez que corresponde somente o 39,54%.

Em reloção à limitoçõo de 6% do Receita Corrente Líquido como limite pora gostos com
pessool do Poder Legisldtivo, nos termos do ort. 20, lll, a da Lei Complementdr Ne
101/2000, tombém estó otendÍdo, visto que somente comprometerá o equivalente a
4,44% da Receito Corrente Líquído.

Dionte do exposto, considerando tombém a atuol estruturo de gdstos e a legisloção
mencionoda, esto Assessorio Contábil opino pelo possibilidode de pogomento, após
todos os trômites legois d serem orientodos pelo Assessoria jurídico da casa legislotiva.

É o porecer contábit.

Potiretamã, 79 de junho de 2023

Gilva

Item Mensol Anuol 73s Solário INSS Potronol Totol Geral
Presidente 6.700,o0 73.200,00 6.700,00 77.446,OO 96.746,00
Vereodores 6.800,0o 81.600,00 6.800,N 79.448,00 707.848,OO

Subtotol 49.500,00 594.A00,00 49.500,00 747.s70,00 785.O70,00

Duodécimo 2024 7.985.523,48

Representotividade em Relação ao Duodécimo i9,54%
RCL 7 Quadrimestre 2024 44.686.589,40
Representotividode em Relaçõo o RCL 4,44%

rro
Ássessor


